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Resumo 

Esta revisão de literatura analisa a evolução das práticas ambientais sustentáveis no agronegócio 

brasileiro, integrando dimensões sociais, ambientais e econômicas. Destaca que as abordagens 

tradicionais se mostram limitadas frente a desafios emergentes e ressalta a importância de 

ferramentas como relatórios integrados, políticas Environmental, Social e Governança (ESG) e 

a Task Force on Nature-related Financial Disclosures (TNFD) para gestão de riscos e proteção 

da biodiversidade. No setor agrícola, práticas regenerativas são essenciais para restaurar o solo 

e proteger ecossistemas, enquanto o cooperativismo de crédito promove inclusão financeira e 

adoção de métodos sustentáveis. O estudo enfatiza a necessidade de investimentos em educação 

ambiental e extensão rural para superar lacunas no acesso à informação e capacitação técnica, 

defendendo uma abordagem holística que una inovação tecnológica, saber tradicional e 

políticas integradas para transformar estruturalmente o setor. 

Palavras-chave: Desenvolvimento sustentável; Práticas sustentáveis no agronegócio; 

Propriedades rurais; Agricultura regenerativa. 

 

Abstract 

This literature review analyzes the evolution of sustainable environmental practices in 

Brazilian agribusiness, integrating social, environmental, and economic dimensions. It 

highlights that traditional approaches are limited in the face of emerging challenges and 

emphasizes the importance of tools such as integrated reporting, Environmental, Social, and 

Governance (ESG) policies, and the Task Force on Nature-related Financial Disclosures 

(TNFD) for risk management and biodiversity protection. In the agricultural sector, 

regenerative practices are essential to restore soil and protect ecosystems, while credit unions 

promote financial inclusion and the adoption of sustainable methods. The study emphasizes 

the need for investments in environmental education and rural extension to overcome gaps 

in access to information and technical training, advocating a holistic approach that combines 

technological innovation, traditional knowledge, and integrated policies to structurally 

transform the sector. 

Key words: Sustainable Development; Sustainable Practices in Agribusiness; Regenerative 

Agriculture. 
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1. Introdução 

Em meados da década de 1960, surgiram movimentos e estudos que alertavam sobre 

os riscos ambientais decorrentes do crescimento econômico acelerado. Essas reflexões foram 

fundamentais para instigar debates sobre o equilíbrio necessário entre a preservação do meio 

ambiente, o desenvolvimento social e o progresso econômico, evidenciando a urgência de 

repensar os modelos de desenvolvimento vigentes (Geissdoerfer et al., 2017; Gao et al., 2021). 

A realização da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, em 

Estocolmo, no ano de 1972, representou um marco histórico ao posicionar as questões 

ambientais como uma preocupação global. Apesar dos impactos diretos nas políticas públicas 

terem sido limitados, o evento impulsionou a ideia de um desenvolvimento que conciliasse o 

crescimento econômico com a conservação dos recursos naturais (Scoones, 2007). 

No contexto brasileiro, o período compreendido entre as décadas de 1960 e 1970 foi 

marcado por iniciativas voltadas à modernização agrícola. O país, detentor de um vasto 

território e condições naturais favoráveis, buscava superar as limitações tecnológicas e os 

métodos rudimentares da época, adotando um modelo que privilegiava a maximização da 

produção (Bolter; Haas, 2017). 

Com o avanço dos debates internacionais, a Conferência de Estocolmo e, 

posteriormente, o Relatório Brundtland, passaram a destacar os perigos de um desenvolvimento 

insustentável. Essas iniciativas chamaram a atenção para os riscos do crescimento desordenado 

e para a necessidade de garantir condições adequadas para as gerações futuras, fomentando a 

ideia de que economia, sociedade e meio ambiente são dimensões interdependentes (Somogyi, 

2016; Troullaki, 2021). 

Em 1980, o documento elaborado pela União Internacional para Conservação da 

Natureza (UICN) evidenciou, pela primeira vez, que conservação e desenvolvimento não são 

excludentes, mas sim complementares. Essa abordagem pioneira abriu caminho para a 

construção de um novo paradigma, no qual os interesses econômicos precisavam ser 

conciliados com a preservação ambiental. 

A criação da Comissão Brundtland, em 1987, e a subsequente publicação do Relatório 

Brundtland consolidaram o conceito de desenvolvimento sustentável. O documento enfatizou 

a necessidade de uma abordagem integrada que considerasse as dimensões econômica, social e 

ambiental, estabelecendo diretrizes que ainda hoje orientam políticas e práticas em diversos 

setores (Giddings; Hopwood; O'Brien, 2002).  

Em 1998, o conceito de Triple Bottom Line (TBL) foi introduzido por John Elkington, 

ampliando a discussão sobre sustentabilidade. Essa perspectiva desafiou empresas e gestores a 

equilibrar não apenas a lucratividade, mas também os aspectos sociais e ambientais, 

promovendo uma gestão mais responsável e consciente dos recursos (Barbieri, 2011). 

A partir de 2004, a discussão sobre sustentabilidade ganhou uma nova dimensão com 

a introdução do conceito ESG (Environmental, Social, and Governance). Iniciativas lideradas 

por organismos internacionais, como as orientações do então secretário-geral das Nações 

Unidas, quando o então secretário-geral das Nações Unidas, Kofi Annan, desafiou 50 CEOs 

das maiores instituições financeiras do mundo a integrarem aspectos ambientais, sociais e de 

governança em suas práticas empresariais e estratégias de investimento, passaram a incentivar 

a integração desses critérios nas estratégias empresariais e de investimento, reforçando a 

importância de uma gestão que leve em conta os impactos ambientais e sociais (UNEP FI, 

2005). 

Neste cenário, o agronegócio assume um papel central, especialmente no contexto 

brasileiro, onde representa um dos principais setores da economia. Apesar de sua importância 

para o crescimento econômico e para a geração de superávits na balança comercial, o 

agronegócio tem sido amplamente questionado quanto aos seus impactos em termos de 
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sustentabilidade. Assim, a Figura 1 apresenta a linha de tempo, sintetizando a evolução dos 

debates sobre sustentabilidade.  

 

Figura 1 - Linha do tempo de evolução da sustentabilidade 

 

Fonte: elaborada pelo autor (2024) 

 

Portanto, justifica-se a realização desta pesquisa em razão da emergência do tema da 

sustentabilidade se justifica pela complexidade e inter-relação entre as dimensões sociais e 

biofísicas, que demandam abordagens integradoras para entender os desafios contemporâneos. 

Conforme Sartori et al. (2014), é imperativo abandonar visões fragmentadas e considerar o 

comportamento humano em uma perspectiva temporal, que visa a construção de um futuro 

sustentável em condições de incerteza. Assim, ao reconhecer a natureza multifacetada do 

desenvolvimento sustentável, a investigação se apoia na necessidade de integrar aspectos 

socioambientais em análises profundas, fundamentadas na interdependência entre o meio 

ambiente, a sociedade e a economia. 

No contexto organizacional, o conceito de desenvolvimento sustentável ganha 

relevância ao visar o equilíbrio entre a capacidade de suporte ambiental e o consumo dos 

recursos naturais, como apontam Pinski, Dias e Kruglianskas (2013). A evolução dos estudos 

em ESG realça a importância de avaliar as práticas corporativas, que incluem a gestão de 

resíduos, emissões de gases de efeito estufa e engajamento na mitigação das mudanças 

climáticas. Essa perspectiva teórica, embasada em abordagens como a teoria da contingência, 

ecologia organizacional e capacidades dinâmicas, reforça a urgência de pesquisas aprofundadas 

que explorem as múltiplas dimensões do desenvolvimento sustentável. 

No âmbito do agronegócio, a relevância desta pesquisa torna-se ainda mais evidente, 

considerando a importância do setor para a economia brasileira e a necessidade de integrar 

práticas sustentáveis na produção rural. Fernandes, Souza e Belarmino (2020) apontam que a 

incorporação de princípios sustentáveis é crucial para enfrentar as crises socioecológicas, 

enquanto Kureski, Moreira e Veiga (2020) e Tarapanoff (2016) destacam o papel estratégico 

do agronegócio na balança comercial e no desenvolvimento regional. Somado a isso, Santos e 

Araújo (2017); Borlachenco e Gonçalves (2017) enfatizam a urgência de inovações que 

promovam a medição e a análise dos indicadores de sustentabilidade em propriedades rurais, 

justificando a necessidade de estudos que explorem as contribuições teóricas, práticas e sociais 

deste segmento fundamental. 

Assim, a presente revisão de literatura fundamenta-se em um referencial teórico 

robusto que busca compreender e integrar as práticas ambientais de sustentabilidade nos 

diversos espaços sociais no agronegócio brasileiro, integrando dimensões sociais, ambientais e 

econômicas. Dessa forma, evidenciando a necessidade de repensar abordagens tradicionais que 

historicamente se mostraram insuficientes para lidar com as complexas questões sociais e 

ambientais emergentes. Enquanto os modelos convencionais frequentemente falham em 
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abarcar a totalidade dos desafios contemporâneos, ferramentas modernas, como os relatórios 

integrados e as políticas ESG têm emergido como instrumentos essenciais para promover a 

sustentabilidade e gerar valor para os stakeholders (Alpino et al., 2022). 

 

2. Metodologia 

Esta pesquisa consiste em uma revisão de literatura fundamentada na análise de 

estudos teóricos e empíricos que abordam as práticas de sustentabilidade em diferentes espaços 

sociais. Como preconiza Gil (2008), uma revisão de literatura objetiva ampliar o conhecimento 

sobre determinado tema. 

Nessa lógica, seguiu-se princípios básicos para a realização de uma revisão de 

literatura como é preconizado por Gil (2008) e Vergara (2021). Assim, o referencial teórico foi 

estruturado a partir da seleção de artigos, livros, relatórios integrados, políticas ESG, e demais 

fontes que possibilitam compreender as transformações socioambientais contemporâneas. Tais 

artigos científicos foram buscados em bases de dados nacionais (Spell e Scielo) e internacionais 

(Web of Science e Scopus). 

Dessa forma, inicialmente, a análise concentrou-se nas questões sociais e ambientais 

emergentes, evidenciando a ineficácia das abordagens tradicionais frente aos desafios atuais. 

Nesse estágio, identificou-se como ferramentas inovadoras, tais como relatórios integrados e 

políticas ESG, promovem a sustentabilidade e agregam valor aos stakeholders. 

Na sequência, dedicou-se uma subseção à análise do modelo ESG com ênfase em 

iniciativas como a Task Force on Nature-related Financial Disclosures (TNFD). Essa etapa 

abordou os avanços na identificação de riscos à biodiversidade, bem como os desafios 

persistentes, como a ausência de padrões globais e a limitada integração nos mercados em 

desenvolvimento, evidenciando a necessidade de regulação aprimorada e colaboração 

internacional. 

Posteriormente, a revisão concentrou-se nas práticas sustentáveis em propriedades 

rurais, destacando a relevância da agricultura regenerativa. Essa abordagem busca restaurar os 

sistemas agrícolas por meio de práticas como rotação de culturas e gestão eficiente dos recursos 

hídricos, contribuindo para a regeneração do solo, o sequestro de carbono, a proteção dos 

ecossistemas e a resiliência das comunidades rurais. 

Por fim, examinou-se a implementação das práticas sustentáveis, identificando 

antecedentes e consequências associadas à sua adoção. Nesta etapa, foram considerados fatores 

como a demanda dos consumidores, incentivos financeiros, acesso à informação, além dos 

entraves impostos por custos elevados, regulamentações complexas e aspectos 

sociodemográficos, que juntos influenciam a efetividade e a disseminação das práticas 

ambientalmente responsáveis. 

 

3.  Questões sociais e ambientais emergentes 

As mudanças climáticas exacerbam os riscos enfrentados pelo setor agrícola, 

resultando em eventos climáticos extremos, como secas prolongadas e enchentes, que impactam 

diretamente a segurança alimentar global. Oostendorp et al. (2019) sugerem a implementação 

de práticas Climate-Smart Agriculture (CSA), uma abordagem que promove a adaptação das 

culturas às mudanças climáticas por meio de inovações tecnológicas e práticas sustentáveis. 

Ding e Du (2023) destacam que o uso de tecnologias como irrigação eficiente e inteligência 

artificial no monitoramento climático contribui significativamente para aumentar a resiliência 

das propriedades rurais. 

Nesse cenário, o TNFD ganha relevância ao fornecer uma estrutura para que empresas 

e instituições financeiras identifiquem e divulguem riscos associados à perda da biodiversidade 

e à degradação dos ecossistemas. Similar ao Task Force on Climate-related Financial 
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Disclosures (TCFD), que aborda riscos climáticos, o TNFD representa um avanço na tentativa 

de alinhar o sistema financeiro global às necessidades ambientais (Gomez et al., 2023). No 

entanto, há desafios significativos, como a padronização de métricas e a integração dessas 

práticas nos mercados emergentes. Para os pequenos agricultores, a TNFD pode servir como 

um mecanismo para atrair investimentos direcionados à preservação dos recursos naturais e à 

adoção de práticas regenerativas no campo. 

Paralelamente, soluções financeiras inclusivas tornam-se essenciais para facilitar a 

transição para um modelo agrícola sustentável. Oostendorp et al. (2019) sugerem que subsídios 

governamentais, microcrédito rural e fundos climáticos são mecanismos eficazes para superar 

as barreiras financeiras. Por sua vez, Costa et al. (2024) enfatizam que as parcerias público-

privadas desempenham um papel central ao combinar recursos e conhecimentos para 

implementar projetos de larga escala em comunidades rurais, garantindo a inclusão financeira 

e a mitigação dos impactos climáticos. 

Além do crédito, o pensamento integrado e a adoção de práticas de governança 

responsável, como as orientadas pelos critérios ESG, têm se mostrado eficientes para criar valor 

sustentável. Adams (2017) argumenta que as empresas que adotam relatórios integrados 

conseguem alinhar suas operações com as expectativas de uma ampla gama de stakeholders. 

No setor agrícola, como pontuam Ahmad et al. (2022), isso significa promover práticas como 

manejo integrado de pragas, agricultura de conservação e uso de energias renováveis. 

Estudos recentes reforçam a necessidade de tecnologias de baixo custo para facilitar a 

implementação de práticas sustentáveis entre os pequenos agricultores. Segundo Balasingham 

et al. (2024). O acesso a essas tecnologias ainda depende de financiamento adequado e políticas 

públicas robustas. Estudo da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL, 

2021) destaca que a limitação do acesso dos estabelecimentos agropecuários à conexão de rede 

representa um grande desafio e um gargalo significativo para a difusão da agricultura 4.0 entre 

os produtores rurais brasileiros. A falta de infraestrutura digital no campo dificulta a adoção de 

novas tecnologias, impactando diretamente a produtividade e a sustentabilidade do setor 

(Miguel et al., 2021). 

Outro desafio envolve a integração dos pequenos agricultores em cadeias produtivas 

sustentáveis. Gomez et al. (2023) sugerem que a criação de programas de capacitação e 

incentivos financeiros pode ajudar a consolidar um modelo de produção que respeite os limites 

ambientais e sociais. Esses programas devem incluir o uso de práticas regenerativas, como a 

rotação de culturas e o sequestro de carbono no solo, que são cruciais para mitigar os efeitos 

das mudanças climáticas. 

Além dessas dificuldades conceituais, a percepção sobre o desenvolvimento 

sustentável pode variar conforme o ponto de vista de cada indivíduo, o que torna sua definição 

ainda mais subjetiva (Regier; Bronson, 1992; Leal Filho, 2000; Stoneham et al., 2003; White, 

2013). Essa variação nas interpretações sugere que a sustentabilidade no meio agrícola deve ser 

analisada de forma contextual, levando em consideração aspectos sociais, econômicos e 

ambientais específicos de cada região ou propriedade rural. 

ESG. 

Além disso, empresas comprometidas com ESG podem se beneficiar de instrumentos 

financeiros específicos, como os "green bonds" (títulos verdes), que são destinados a projetos 

com impacto ambiental positivo. Esses títulos sinalizam aos investidores que os recursos serão 

aplicados em iniciativas sustentáveis, facilitando o acesso a capital e fortalecendo a posição da 

empresa em mercados que priorizam a responsabilidade socioambiental. Uma revisão 

integrativa sobre ESG aponta que investidores estão cada vez mais atentos às práticas 

ambientais, sociais e de governança das empresas, influenciando suas decisões de investimento 

(Lira et al, 2025). 
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Os relatórios ESG incentivam a transparência e a prestação de contas, fatores que são 

cada vez mais valorizados por investidores, consumidores e outros stakeholders. Empresas que 

demonstram compromisso com práticas ESG robustas tendem a atrair mais capital, melhorar 

sua reputação e, consequentemente, aumentar sua competitividade no mercado (Adams, 2017). 

As divulgações ESG desempenham um papel crucial na melhoria da sustentabilidade e do 

desempenho financeiro das empresas, especialmente à medida que investidores e stakeholders 

se tornam mais conscientes da importância dessas práticas. A pandemia de COVID-19 e os 

avanços tecnológicos são identificados como impulsionadores significativos para a adoção de 

políticas ESG, contribuindo para a inovação e para a criação de valor de longo prazo (Ahmad 

et al., 2022). 

Os estudos também apontam que a falta de padrões de relatórios é um obstáculo 

significativo para o uso de informações ESG, o que afeta a comparabilidade e confiabilidade 

dos dados. Em termos de estilos de investimento ESG, a integração completa e o engajamento 

com empresas são considerados os mais benéficos, enquanto a exclusão negativa (negative 

screening) é vista como menos vantajosa e geralmente impulsionada por considerações éticas 

e estratégicas de produtos (Amel; Serafeim 2018). 

Os grandes desafios se concentram como a falta de indicadores ESG padronizados e a 

dificuldade em integrar a sustentabilidade nas operações centrais das empresas. Também são 

discutidas ações potenciais, como o desenvolvimento de novos produtos alinhados com os 

objetivos de sustentabilidade, melhorias nas práticas de gestão de risco e o engajamento com 

stakeholders (Aburto; Barrera; Wagner, 2023). 

As pesquisas destacam que os bancos oferecem uma variedade de instrumentos 

financeiros responsáveis, como microcrédito e fundos éticos. No entanto, a oferta desses 

instrumentos varia amplamente entre os bancos. A adesão a princípios internacionais e a 

obtenção de certificações éticas ainda precisam ser melhoradas. Muitos bancos não aderem 

completamente aos principais acordos e princípios internacionais voltados para a 

sustentabilidade (Birindelli, 2015). 

Embora a literatura existente evidencie os benefícios da sustentabilidade na mitigação 

de riscos, ainda há lacunas de conhecimento, especialmente no que diz respeito à compreensão 

das interações complexas entre os fatores ESG e seus impactos na capacidade das empresas de 

contribuir para o desenvolvimento sustentável (Gomez et al., 2021). 

A importância da tecnologia, como a blockchain, na melhoria da transparência e 

rastreabilidade das práticas ESG, fato que demonstrou isso foi a pandemia de COVID-19, 

momento em que ficou reforçada a interconexão entre seres humanos, planeta e inovação 

tecnológica para a sustentabilidade (Ahmad et al., 2022). 

As medições de sistemas devem incluir indicadores chave em dimensões técnicas, 

econômicas, ambientais, sociais e de governança para garantir uma abordagem integral. 

Estudos que as organizações devem se concentrar em áreas como a proteção ambiental, a 

redução de energia, a reputação corporativa, a gestão de qualidade, a satisfação do cliente e as 

relações com os investidores. Essas áreas são identificadas como críticas para melhorar o 

desempenho sustentável (Caiado et al., 2018). 

Apesar das evidências de uma relação positiva entre a implementação dos critérios 

ESG e o desempenho financeiro corporativo, ainda há ambiguidade nos resultados, reforçando 

a importância de novas investigações que possam preencher essas lacunas e fornecer uma 

compreensão mais abrangente sobre o tema de sustentabilidade (Barbosa et al., 2023). 

Entretanto, também os estudos mais recentes, a exemplo da desenvolvida por Barbosa 

et al. (2023) apontam que há necessidade de mais pesquisas que abordem a integração dos 

critérios ESG sob a perspectiva dos trabalhadores, uma vez que a literatura atual é 

predominantemente voltada para a visão das organizações.  
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4. ODS e ESG: Relações com a sustentabilidade 

A partir dos princípios estabelecidos pelo Relatório Brundtland e com o surgimento 

dos pilares do ESG, o conceito de sustentabilidade tem sido constantemente aprimorado e 

reformulado, conforme as complexidades das questões ambientais, sociais e de governança se 

tornam mais claras. O entendimento de sustentabilidade evoluiu progressivamente, integrando 

diferentes perspectivas e adaptando-se às novas demandas e desafios emergentes (Giddings, 

Hopwood & O'Brien, 2002). 

É importante salientar que o termo ESG foi traduzido para o português como ASG, 

representando os pilares ambiental, social e de governança. Tal sigla refere-se a um conjunto 

de práticas recomendadas que visam não apenas promover impactos positivos no meio 

ambiente, mas também incentivar o desenvolvimento social, tanto no contexto corporativo 

quanto em seu entorno, e assegurar a integridade e transparência das operações empresariais. 

Os indicadores ESG, por sua vez, têm a capacidade de fornecer dados relacionados à 

sustentabilidade e a aspectos não financeiros, revelando elementos de valor estratégico nos 

médio e longo prazos (Linhares, 2017). Cada dimensão, separadamente, é trabalhada. 

A dimensão ambiental, segundo Elkington (1998), consiste no pilar que sublinha o 

dever das empresas de adotar ações ambientalmente responsáveis, com ênfase na utilização 

sustentável dos recursos naturais e na mitigação dos impactos ambientais. Isso não se limita ao 

cumprimento das exigências legais, mas envolve a adoção de uma abordagem ativa na proteção 

do meio ambiente. 

Na dimensão social a prioridade está no engajamento das empresas com seus públicos 

de interesse, seja ele interno, como os empregados, ou externo, como as comunidades locais. 

Elkington (2018) ressalta que abordar as questões sociais não é apenas uma exigência ética, 

mas também pode afetar de maneira significativa a reputação e, consequentemente, os 

resultados financeiros das organizações. 

A dimensão da governança refere-se aos processos de gestão e tomada de decisões 

nas organizações. De acordo com Crane, Matten e Spence (2008), uma governança eficiente é 

caracterizada pela transparência, responsabilidade e aderência a princípios éticos. 

Outro sim, Rodriguez-Anton et al. (2019) e Schroeder et al. (2019) destacam que, 

embora o conceito de Economia Circular (EC) não esteja explicitamente nos ODS, suas práticas 

podem contribuir significativamente para alcançá-los, tornando a EC uma estratégia promissora 

para promover transições sustentáveis. 

Com base no conceito de "Desenvolvimento Sustentável" do Relatório Brundtland, os 

ODS foram criados para oferecer uma abordagem mais inclusiva ao desenvolvimento global. 

Em 2015, a ONU estabeleceu 17 ODS como parte da Agenda 2030 (Figura 2), refletindo os 

desafios e aprendizados dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM).  
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Figura 2:  17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU 

 
Fonte: Agenda 2030. Disponível em https://www.politize.com.br/agenda-2030/ 

 

Em 2015, os ODS da ONU ampliaram a visão de sustentabilidade, abordando metas 

como a redução de desigualdades e a construção de cidades sustentáveis. Essa evolução reflete 

uma crescente compreensão da interconexão entre as dimensões econômicas, sociais e 

ambientais. 

Desde sua criação, o Pacto Global das Nações Unidas tem visto um aumento 

significativo na adesão de empresas globalmente, demonstrando um compromisso com a 

responsabilidade corporativa e o desenvolvimento sustentável (Dalla Porta, 2023). Ele também 

influenciou a criação de normas internacionais sobre responsabilidade empresarial, impactando 

a forma como empresas, governos e a sociedade civil abordam questões cruciais. O Pacto 

continua sendo um marco essencial para a promoção de direitos humanos, trabalho, meio 

ambiente e combate à corrupção no contexto empresarial global (Coutinho, 2021). 

Por meio das ações e projetos desenvolvidos pela Plataforma de Ação pelo Agro 

Sustentável, empresas e organizações podem estabelecer compromissos alinhados aos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) (Feeney, 2009). Essa plataforma viabiliza a 

implementação de iniciativas que fomentam a adoção de práticas agrícolas sustentáveis em 

consonância com as metas da Agenda 2030, permitindo que as entidades participantes 

desempenhem um papel ativo na mitigação dos impactos ambientais, na promoção da equidade 

social e no desenvolvimento de uma economia agrícola mais inclusiva e resiliente, pelo PACTO 

GLOBAL (2024). Os três ODS que são trabalhados nesta pesquisa são os que são trabalhados 

na sequência. 

ODS 2: fome zero e agricultura sustentável: Acabar com a fome, alcançar a segurança 

alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável.  

No Brasil, de acordo com o relatório da ONU de 2024, aproximadamente 2,5 milhões 

de brasileiros encontram-se em situação de insegurança alimentar grave ou moderada. Entre os 

fatores que contribuem para esse cenário, destaca-se o desperdício de alimentos, que ocorre em 

diferentes níveis da cadeia de produção e consumo. Estes acontecem nos diferentes níveis da 

cadeia, segundo relatório do Comitê sobre Segurança Alimentar Mundial (HLPE, 2014)1 que 

analisou com profundidade a perda de alimentos.  

 
1 Este relatório adota uma lente de segurança alimentar e nutrição e define perdas e desperdícios alimentares 
(FLW) como “uma diminuição, em todas as fases da cadeia alimentar, desde a colheita até ao consumo, em 
massa, de alimentos que eram originalmente destinados ao consumo humano, independentemente da causa” 

https://www.politize.com.br/agenda-2030/
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As causas do desperdício alimentar em nível micro ocorrem durante a produção e 

consumo, decorrentes de práticas inadequadas de cultivo, colheita, manuseio e armazenamento, 

além de falhas no processamento, embalagem e transporte de alimentos perecíveis. No ambiente 

doméstico, especialmente em países desenvolvidos, o desperdício está relacionado a 

comportamentos como compra e preparo excessivos, falta de reaproveitamento de sobras e má 

interpretação de rótulos, influenciados por hábitos culturais e sociais de sociedades consumistas 

(Jesus; Pires, 2018). 

No "nível meso", as causas do desperdício alimentar estão associadas a fatores 

estruturais e secundários. Entre as principais causas, destacam-se a insuficiência de 

equipamentos adequados, a ausência de boas práticas, a desorganização operacional, além da 

fraca coordenação e comunicação entre os diferentes atores da cadeia de suprimento alimentar. 

Esses elementos contribuem significativamente para o desperdício ao longo de toda a cadeia 

produtiva (de Andrade Silvério, 2014). 

No "nível macro", as causas do desperdício alimentar estão relacionadas a fatores 

políticos e regulatórios, bem como a questões sistêmicas que afetam múltiplos níveis da cadeia 

alimentar. Isso inclui a existência de um sistema alimentar desorganizado e ineficiente, a 

ausência de condições institucionais adequadas, e a carência de políticas que promovam a 

coordenação entre os atores, facilitando investimentos e a adoção de boas práticas. Além disso, 

destaca-se a falta de regulamentação específica para a doação de excedentes alimentares 

provenientes da distribuição e do setor de restauração, o que agrava o problema (Andrade 

Silvério, 2014). 

ODS 12: Consumo e produção responsáveis: Assegurar padrões de produção e de 

consumo sustentáveis  

Essa ODS busca transformação nos comportamentos de consumidores e produtores, 

bem como a criação de políticas públicas robustas que incentivem a adoção de práticas 

sustentáveis. Medidas como o aumento da eficiência no uso de recursos, a transição para 

energias renováveis, a promoção de modelos de economia circular e a redução do uso de 

materiais descartáveis são essenciais para alcançar os objetivos propostos. A articulação entre 

governos, setor privado e sociedade civil é imperativa para garantir que o consumo e a produção 

sustentáveis se tornem a norma, impulsionando o desenvolvimento sustentável em escala global 

(Barbosa et al., 2021). 

Notável a necessidade de desvincular o crescimento econômico da degradação 

ambiental. Este objetivo busca equilibrar as esferas social, econômica e ambiental, promovendo 

práticas mais eficientes no uso de recursos naturais e incentivando a adoção de modelos de 

consumo consciente. Estabelece diretrizes específicas que visam a transição para uma economia 

mais circular, onde a redução de resíduos e o uso racional de recursos são centrais 

(Yaduvanshi,2016). 

No campo ambiental, a redução da poluição e a mitigação dos impactos causados pelo 

uso indiscriminado de recursos naturais são objetivos centrais. Além disso, espera-se que a 

promoção de padrões de consumo mais conscientes contribua para uma melhoria geral da saúde 

e bem-estar das populações, especialmente ao reduzir a exposição a substâncias químicas 

nocivas. A adoção de práticas sustentáveis, portanto, é vista como fundamental para garantir a 

resiliência econômica e ambiental em longo prazo (Alves, 2017). 

Em síntese, o cumprimento do ODS 12 é essencial para o desenvolvimento de uma 

economia global mais equitativa e sustentável, que respeite os limites ecológicos do planeta, 

assegurando a prosperidade e o bem-estar social de forma inclusiva e duradoura (Barbosa et al., 

2021). 

ODS 13: Ação contra a mudança global do clima: Tomar medidas urgentes para 

combater a mudança do clima e seus impactos. 
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A mudança do clima já está causando eventos extremos, como furacões, secas 

prolongadas, inundações e ondas de calor, que afetam a vida de milhões de pessoas, 

especialmente as mais vulneráveis. Combater esses efeitos exige uma ação global coordenada 

para reduzir as emissões de gases de efeito estufa, aumentar a eficiência energética, promover 

energias renováveis e fortalecer as infraestruturas de adaptação (Yaduvanshi,2016). 

 

5. Práticas sustentáveis em propriedade rurais e a agricultura regenerativa 

O conceito de Agricultura Regenerativa foi introduzido nos Estados Unidos no início 

da década de 1980, sendo atribuído a Robert Rodale, pesquisador que analisou os processos de 

regeneração em sistemas agrícolas ao longo do tempo. Essa abordagem tem como objetivo 

principal a recuperação e a preservação das culturas agrícolas, bem como a sustentabilidade de 

todo o sistema produtivo alimentar, abrangendo tanto as comunidades rurais quanto os 

consumidores finais (Ehlers, 1999). 

Uma abordagem holística para a produção agrícola consiste em não apenas reduzir os 

impactos adversos no meio ambiente, mas também restaurar e fortalecer a qualidade do solo, 

os ecossistemas e as comunidades que dependem da agricultura. O foco está em princípios que 

incentivam a biodiversidade, a vitalidade do solo, o manejo eficiente da água e o sequestro de 

carbono no solo, em oposição às práticas tradicionais que podem esgotar os recursos naturais 

(Cerri et al., 2024). 

Na agricultura as principais práticas sustentáveis são estratégias projetadas para 

maximizar a eficiência dos recursos naturais e minimizar o impacto ambiental, garantindo, ao 

mesmo tempo, a produção de alimentos suficientes de forma ética e econômica, as quais são 

abordadas por diferentes estudos. Na sequência são trabalhadas algumas das práticas mais 

importantes, salientadas por Fageria et al. (2011). 

Culturas diferentes evitam o esgotamento do solo possuem demandas nutricionais 

distintas e características únicas de absorção de nutrientes. Ao alterná-las, é possível minimizar 

o esgotamento de elementos específicos no solo, reduzindo a necessidade de fertilizantes 

químicos. Segundo Altieri (2012), a diversidade de espécies em rotação permite o 

reaproveitamento mais eficiente dos recursos do solo. 

A rotação dificulta a sobrevivência de pragas e patógenos específicos de uma cultura 

e dessa forma melhorando o controle de pragas e doenças, quebrando seus ciclos de vida. De 

acordo com Gliessman (2015), a rotação reduz a pressão de pragas e doenças porque cria um 

ambiente menos favorável para sua proliferação. Culturas com sistemas radiculares distintos 

(por exemplo, gramíneas e leguminosas) contribuem para a melhoria da estrutura do solo e 

saúde do solo, favorecendo a infiltração de água e a aeração. Além disso, como pontuam Fageria 

et al. (2011), as leguminosas podem fixar nitrogênio atmosférico no solo, promovendo 

fertilidade natural. 

Segundo Candido et al. (2021), a rotação de culturas é uma estratégia essencial para 

promover a sustentabilidade nos sistemas agrícolas, essa prática não apenas fortalece a estrutura 

física e biológica do solo, também como efeito positivo facilita a criação de um ambiente mais 

saudável para o crescimento das plantas. Dessa forma, a rotação de culturas contribui para uma 

produção mais estável e resiliente, beneficiando tanto a saúde do solo quanto a viabilidade 

econômica dos agricultores e garantindo a continuidade dos meios de vida no campo. 

Pesquisas recentes ressaltam a relevância de adaptar as práticas agrícolas às 

especificidades regionais para maximizar seus benefícios, quantificar os efeitos das rotações de 

culturas sobre a estrutura do solo e os níveis de carbono orgânico, os autores evidenciam que a 

diversidade de cultivos pode reduzir a necessidade de insumos químicos, ao mesmo tempo em 

que melhora a fertilidade do solo e contribui para a mitigação das mudanças climáticas 
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(Koushika et al., 2024), reforça a ideia de que soluções customizadas e integradas são essenciais 

para enfrentar os desafios do agronegócio contemporâneo. 

De forma complementar, Derpsch e Friedrich (2018) afirmam que essas práticas 

restauram a fertilidade dos solos degradados, melhoram sua estrutura física e promovem a 

biodiversidade microbiana, essenciais para a resiliência dos sistemas agrícolas, fatores que 

reforçam a importância da agricultura de conservação na recuperação e manutenção da 

qualidade do solo. 

A agricultura de conservação é amplamente reconhecida como um sistema que integra 

práticas como o plantio direto, a cobertura permanente do solo e a minimização do 

revolvimento, com o objetivo de conservar a umidade. Lal (2020) destaca que essa abordagem 

é fundamental para mitigar as mudanças climáticas, promover o sequestro de carbono e reverter 

a degradação dos ecossistemas agrícolas, contribuindo para a segurança alimentar global. 

Rodrigues et al. (2023) investigaram os impactos do plantio direto combinado com 

culturas de cobertura em propriedades do Cerrado, constatando que essas práticas reduzem a 

erosão e aumentam a matéria orgânica do solo, promovendo uma recuperação notável da 

fertilidade. Esses estudos demonstram que, em regiões onde o solo já se encontra degradado, a 

adoção de técnicas conservacionistas pode reverter os danos acumulados ao longo do tempo, 

fortalecendo a resiliência dos sistemas agrícolas e garantindo uma produção mais sustentável. 

Em outra linha de pesquisa, Zhang et al. (2024) exploraram a relação entre as práticas 

de agricultura de conservação e o sequestro de carbono, evidenciando que a redução da 

perturbação mecânica do solo, aliada à manutenção dos resíduos culturais na superfície, 

potencializa a fixação de carbono e melhora a estrutura do solo. Silva et al. (2023) 

complementaram esses achados ao demonstrar que a integração de tecnologias digitais com 

métodos de manejo conservacionista permite um monitoramento mais preciso dos indicadores 

de sustentabilidade, facilitando a implementação de estratégias adaptadas às condições locais.  

Al Basir et al. (2023) desenvolveram um modelo matemático para o MIP 

demonstrando que a combinação otimizada de biopesticidas e pesticidas químicos proporciona 

um controle de pragas mais eficaz do que o uso isolado desses métodos. Santos et al. (2024) 

ressaltam que a combinação de técnicas tradicionais com tecnologias emergentes potencializa 

os resultados do MIP, ao melhorar a detecção precoce e a resposta às infestações, sem 

comprometer a saúde do solo e a biodiversidade. Com isso, reforçam a ideia de que soluções 

customizadas e integradas são fundamentais para enfrentar os desafios do agronegócio 

contemporâneo, permitindo que práticas sustentáveis se adaptem às especificidades de cada 

região e contribuam para um sistema agrícola mais resiliente. 

A Agricultura de Precisão tem avançado nos últimos anos, promovendo práticas 

agrícolas mais eficientes e sustentáveis com o uso de tecnologias inovadoras. De acordo com a 

Embrapa (2022), pesquisas realizadas nas principais cadeias produtivas brasileiras demonstram 

ganhos expressivos em produtividade e sustentabilidade, com destaque para inovações em 

culturas anuais, perenes e sistemas integrados. No cenário científico, o Laboratório de 

Agricultura de Precisão (LAP), coordenado por José Paulo Molin, coloca o Brasil como o 

terceiro país com maior número de publicações na área, reforçando a importância das 

tecnologias na modernização da gestão agrícola (Molin, 2023). 

Além disso, pesquisas recentes têm explorado a aplicação de inteligência artificial no 

campo. Em um estudo inovador, Silva et al. (2022) propuseram um sistema de análise de solo 

utilizando sensores colorimétricos integrados à inteligência artificial. O sistema permite 

análises químicas rápidas e de baixo custo diretamente no campo, auxiliando agricultores na 

tomada de decisões para uma produção mais eficiente e sustentável.  

O estudo de Oliveira et al. (2024) também mostraram que ferramentas digitais de 

monitoramento permitem ajustes em tempo real nas estratégias de manejo, resultando em um 
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controle de pragas mais preciso e na redução dos impactos ambientais do uso intensivo de 

pesticidas. Essas abordagens inovadoras promove a sustentabilidade dos agroecossistemas e 

fortalece a viabilidade econômica dos produtores. 

Robôs autônomos vem sendo desenvolvidos para otimizar o manejo de ervas daninhas 

na agricultura de precisão. O sistema utiliza algoritmos avançados de visão computacional para 

detectar ervas daninhas e aplicar herbicidas de forma seletiva, reduzindo significativamente o 

uso de produtos químicos. Os robôs incorporam um sistema de navegação autônoma eficiente, 

permitindo operar entre fileiras de cultivo com precisão. Os resultados demonstram a eficácia 

e o custo-benefício da tecnologia proposta, destacando seu potencial para promover práticas 

agrícolas mais sustentáveis e eficientes no controle de pragas e manejo de culturas 

(Balasingham et al., 2024). 

A irrigação por gotejamento é amplamente reconhecida como um dos métodos mais 

eficientes, pois fornece água diretamente à zona radicular das plantas, reduzindo perdas por 

evaporação e minimizando o desperdício. Essa técnica permite a fertirrigação, facilitando a 

aplicação de nutrientes dissolvidos junto com a água, otimizando a nutrição e o 

desenvolvimento das culturas (Monteiro, 2024). De forma semelhante, a irrigação por 

microaspersão libera água de maneira localizada e em baixa pressão, sendo amplamente 

utilizada em hortaliças, frutíferas e estufas, onde é necessário um controle preciso da umidade 

e um uso eficiente da água (Botrel, 2023) 

Sistemas tecnológicos vem sendo desenvolvidos baseados em Deep Reinforcement 

Learning (DRL) para otimizar a eficiência hídrica no campo. O sistema coleta dados em tempo 

real, como níveis de umidade do solo e previsões climáticas, para tomar decisões autônomas 

sobre quando e quanto irrigar, ajustando-se de forma adaptativa às condições ambientais e às 

necessidades das plantas.  

Com um processo contínuo de aprendizado, o DRL prioriza estratégias que 

economizam água sem comprometer o desenvolvimento das culturas, sendo capaz de responder 

a variações climáticas e evitar desperdícios. Essa abordagem possibilita a adaptação às 

variações climáticas e a minimização de desperdícios, aprimorando a precisão na gestão dos 

recursos hídricos. Dessa forma, contribui para a promoção da sustentabilidade e para a 

utilização eficiente dos recursos disponíveis (Ding e Du, 2023). 

As energias renováveis desempenham um papel crucial na promoção da 

sustentabilidade ambiental e na diversificação das matrizes energéticas globais. Fontes como 

solar, eólica, hidráulica e biomassa são consideradas alternativas limpas e sustentáveis aos 

combustíveis fósseis, contribuindo para a redução das emissões de gases de efeito estufa e 

mitigando os impactos das mudanças climáticas. Segundo costa (2017), a inserção de fontes 

renováveis na matriz energética mundial é fundamental para alcançar uma matriz energética 

sustentável.  

No contexto brasileiro, a adoção de energias renováveis tem sido impulsionada por 

políticas públicas e investimentos em infraestrutura verde. Estudos indicam que o país possui 

um potencial significativo para expandir o uso de fontes renováveis, especialmente em energia 

solar e eólica, devido às condições climáticas favoráveis. No entanto, desafios como a 

necessidade de investimentos em tecnologias avançadas e a integração dessas fontes ao sistema 

elétrico nacional ainda persistem. Costa et al. (2023) destacam a importância de políticas 

governamentais para incentivar o uso de energia renovável de maneira sustentável no Brasil.  

A transição para uma economia baseada em energias renováveis também está alinhada 

com os princípios da Economia Circular, que busca manter produtos, componentes e materiais 

em seu mais alto nível de utilidade e valor o tempo todo. A integração de energias renováveis 

nos processos industriais pode reduzir custos, aumentar a eficiência energética e minimizar 

impactos ambientais (Silva, 2024). Conforme análise de Silva et al. (2022), a relação entre 
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energias renováveis e economia circular é evidenciada por meio de aplicações práticas que 

visam à sustentabilidade industrial. 

 

6. Práticas sustentáveis em propriedades rurais: antecedentes, barreiras e 

consequentes 

As características demográficas dos produtores rurais, como nível de escolaridade, 

faixa etária e gênero, influenciam a adoção de Práticas sustentáveis na agricultura são 

influenciadas pelo nível educacional, uma vez que uma maior escolaridade amplia o acesso a 

informações sobre sustentabilidade. Esse fator favorece a compreensão dos benefícios dessas 

práticas e das regulamentações ambientais, facilitando uma transição mais consciente e 

eficiente para modelos produtivos sustentáveis (Leite et al., 2014). 

A adoção de práticas sustentáveis pelos produtores rurais pode estar relacionada à 

preocupação com a redução da poluição e a preservação dos recursos naturais, bem como ao 

princípio da transgeracionalidade conforme Leite et al. (2014) que considera o bem-estar das 

futuras gerações, como filhos, netos e bisnetos, como um fator determinante para a 

implementação de medidas ambientalmente responsáveis. Além disso, o acesso a crédito 

também se destaca como um aspecto relevante, pois agricultores que adotam práticas 

sustentáveis podem ter maior facilidade na obtenção de financiamentos e empréstimos para 

impulsionar o desenvolvimento de suas atividades (Marcelino-Aranda, Sánchez-Garcia e 

Camacho, 2017). 

Diversos fatores influenciam os produtores rurais na adoção de práticas sustentáveis, 

destacando-se o papel dos consumidores na demanda por produtos ambientalmente 

responsáveis, o suporte técnico e o acesso a incentivos proporcionados por cooperativas e 

associações de agricultores, além da atuação de organizações não governamentais na promoção 

da conservação ambiental e no fortalecimento social das comunidades rurais (Martin et al., 

2015; Schleifer, 2017). 

 

Figura 3: Ética e princípios da permacultura 

 
Fonte: Holmgren, D. (2002). Permaculture: Principles and pathways beyond sustainability 

 

Estudo relevante que investigaram as práticas de sustentabilidade ambiental em 

propriedades rurais como é o de Natalli et al. (2020), os autores identificaram que as práticas 

mais comuns incluem adubação orgânica, melhoramento e sobressemeadura de pastagens. Os 

principais motivadores para a adoção dessas práticas foram a redução de custos, o cumprimento 

da legislação ambiental e o aumento da produtividade. O estudo concluiu que a implementação 
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de práticas sustentáveis é essencial para a conformidade legal, a obtenção de benefícios 

ambientais e o aumento da rentabilidade das propriedades rurais. 

Além dos aspectos demográficos, valores altruístas, como a preocupação com o bem-

estar coletivo, também podem influenciar a adoção de práticas sustentáveis a motivação para o 

empreendedorismo sustentável pode levar os produtores rurais a direcionarem suas atividades 

não apenas para o lucro, mas também para a melhoria da qualidade de vida própria e da 

comunidade a disposição para inovar nas propriedades agrícolas, promovendo transformações 

nos métodos tradicionais de produção, representa outro fator relevante na adoção de práticas 

mais sustentáveis (Mupfasoni, Kessler e Lans, 2018). 

Nas últimas décadas, estudos têm se concentrado em analisar e classificar as principais 

dificuldades que impedem a transição para uma agricultura mais sustentável, as pesquisas 

destacam barreiras relacionadas à falta de conscientização, conhecimento limitado, influências 

culturais e questões administrativas e estruturais, segundo Stewart, Bey e Boks, (2016). Outras 

abordagens propuseram categorizações em barreiras internas, como fatores políticos, humanos 

e culturais, e externas, como regulamentações, mercado e tecnologia, essas classificações em 

diversos setores, no contexto agrícola ainda não há um modelo consolidado, e os desafios à 

sustentabilidade permanecem dispersos na literatura (Stewart et al., 2016). 

A adoção da sustentabilidade na agricultura enfrenta diversos desafios, sendo a 

limitação de recursos financeiros um dos principais obstáculos, necessidade de altos 

investimentos iniciais para implementar novas tecnologias, modificar processos produtivos ou 

obter certificações ambientais torna a transição mais difícil para muitos produtores Sassenrath 

et al. (2010). Além disso, os custos adicionais gerados pelas práticas sustentáveis podem 

inviabilizar sua adoção, especialmente devido à complexidade dos regulamentos exigidos para 

certificação e à falta de apoio governamental para auxiliar os agricultores nesse processo (Kata 

& Kusz, 2015). 

Outros fatores que impedem a sustentabilidade no setor agrícola incluem a resistência 

à mudança, a aversão ao risco e a dificuldade de incorporar novas tecnologias, ausência de 

incentivos financeiros, a falta de métricas para mensurar a sustentabilidade e a visão 

fragmentada sobre o funcionamento do setor também dificultam essa transição (Paiva Duarte, 

2015). Assim, uma combinação de barreiras estruturais, culturais e econômicas impacta 

diretamente a adoção de práticas mais sustentáveis na agricultura (Beya; Boks, 2016). 

Em síntese, diversas barreiras podem dificultar a adoção de práticas sustentáveis pelos 

produtores rurais, como as pesquisas identificam múltiplos obstáculos para a sustentabilidade, 

abrangendo desde fatores comportamentais, como resistência à mudança, até limitações 

financeiras que dificultam investimentos em práticas ambientalmente responsáveis (Sassenrath 

et al., 2010). A diversidade e a complexidade desses desafios podem comprometer a transição 

para um modelo agrícola mais sustentável, exigindo maior compreensão e estratégias 

específicas para superá-los (Stewart, Bey; Boks, 2016). 

No entanto, a implementação de práticas sustentáveis enfrenta desafios, especialmente 

entre pequenos agricultores, embora programas como o Programa Nacional de Fortalecimento 

da Agricultura Familiar (Pronaf) tenham impacto positivo na geração de emprego e renda, o 

nível de sustentabilidade entre os agricultores familiares ainda é considerado baixo 

(Damasceno, 2011). A falta de acesso a tecnologias adequadas e à necessidade de capacitação 

contínua, para que a sustentabilidade se traduza em rentabilidade, é essencial investir em 

políticas públicas que facilitem a adoção de práticas sustentáveis e promovam a educação no 

campo (Czyzewski; Matuszczak; Muntean, 2018). 

Embora a implementação de práticas sustentáveis em propriedades rurais possa 

acarretar custos iniciais mais elevados, estudos científicos indicam que tais práticas são viáveis 

e vantajosas a longo prazo. Por exemplo, a adoção de adubação orgânica e melhoramento de 
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pastagens não apenas atende à legislação ambiental, mas também reduz custos operacionais e 

aumenta a produtividade, conforme observado por Natalli et al. (2020). Apesar dos 

investimentos iniciais, a sustentabilidade na agricultura promove benefícios econômicos e 

ambientais significativos ao longo do tempo, com a gestão rural eficaz em pequenas 

propriedades contribui para a melhoria dos processos, redução de custos e riscos, resultando em 

aumento da receita, como destacado por Melo et al. (2021).  

A adoção de práticas sustentáveis em propriedades rurais traz uma série de benefícios 

de longo prazo, ponto de vista ambiental, essas práticas contribuem para a melhoria da 

fertilidade do solo, a redução da erosão e a conservação dos recursos hídricos, fatores que 

favorecem a produtividade agrícola e diminuem a dependência de insumos químicos (Pires et 

al., 2022). Além disso, sistemas agroecológicos e agroflorestais desempenham um papel 

fundamental no sequestro de carbono, ajudando a mitigar os impactos das mudanças climáticas, 

com o uso eficiente dos recursos naturais, a produção sustentável também se torna mais 

resiliente às variações climáticas, garantindo maior estabilidade ao longo do tempo (Altieri & 

Nicholls, 2017). 

No aspecto econômico, a implementação dessas práticas pode reduzir custos 

operacionais ao promover o uso otimizado de recursos e a substituição de insumos químicos 

por alternativas naturais, produtores que adotam métodos sustentáveis têm maior acesso a 

mercados diferenciados, como o de produtos orgânicos, que oferecem maior valorização e 

competitividade (Silva et al., 2020).  

No âmbito social, práticas sustentáveis favorecem a inclusão de pequenos produtores 

e melhoram a qualidade de vida no campo, gerando empregos sustentáveis e fortalecendo a 

economia local (Altieri; Nicholls, 2017). A sustentabilidade rural não apenas minimiza os 

impactos ambientais da atividade agrícola, mas também impulsiona o desenvolvimento 

econômico e social das comunidades agrícolas, promovendo um modelo de produção mais 

equilibrado e duradouro (Melo et al., 2021). 

 

 

Conclusão 

Chegando ao final desta revisão de literatura fica evidenciado que a trajetória dos 

debates e das práticas sustentáveis são percebidas como a preocupação com o meio ambiente, 

se tornando uma parte essencial do desenvolvimento. Desde os movimentos ambientais dos 

anos 1960 até os avanços trazidos pelos conceitos de ESG e desenvolvimento sustentável, 

testemunhamos uma mudança de paradigma que nos convida a repensar nossas ações cotidianas 

e coletivas. 

No agronegócio brasileiro, essa transformação se materializa na adoção de práticas 

inovadoras, como a agricultura regenerativa, o manejo integrado de pragas, a agricultura de 

precisão e o uso de energias renováveis, que não apenas melhoram a eficiência na utilização 

dos recursos, mas também fortalecem a resiliência das comunidades rurais. Essa mudança 

representa uma esperança real de conciliar o crescimento econômico com a preservação do 

meio ambiente e a justiça social. 

Apesar dos desafios, como as barreiras financeiras e a necessidade de maior integração 

de indicadores, os estudos mostram que quando unimos esforços, políticas públicas eficazes e 

um suporte técnico adequado, podemos construir um modelo agrícola mais equilibrado e 

humano. Em última análise, a sustentabilidade passa a ser não apenas uma meta, mas um 

compromisso com o bem-estar das gerações presentes e futuras, reforçando que cada ação conta 

na construção de um futuro mais justo e saudável para todos. 

Paralelamente, a adoção de práticas sustentáveis em propriedades rurais, 

especialmente por meio da agricultura regenerativa, tem se mostrado uma estratégia promissora 
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para restaurar os sistemas agrícolas. Essa abordagem não só promove a regeneração do solo e 

a proteção dos ecossistemas, por meio de técnicas como a rotação de culturas e a gestão eficiente 

dos recursos hídricos, como também contribui para o sequestro de carbono e o fortalecimento 

da resiliência comunitária, oferecendo um modelo de produção sustentável a longo prazo.  

A implementação dessas práticas é moldada por diversos fatores, tais como a crescente 

demanda dos consumidores por produtos ambientalmente responsáveis, a disponibilidade de 

incentivos financeiros e o acesso a informações qualificadas. Contudo, barreiras significativas, 

como os elevados custos iniciais, regulamentações complexas e desafios relacionados a 

aspectos sociodemográficos, ainda dificultam a adoção ampla de ações sustentáveis. 

Esta pesquisa, portanto, propõe uma reflexão integrada que une a inovação, a 

responsabilidade ambiental e a justiça social, contribuindo para o avanço do conhecimento 

sobre a transformação dos sistemas produtivos e para o desenvolvimento de estratégias que 

promovam um equilíbrio sustentável entre economia, sociedade e meio ambiente. No âmbito 

das políticas ESG, iniciativas como a TNFD ilustram avanços significativos na identificação e 

mitigação dos riscos à biodiversidade, ainda que desafios como a ausência de padrões globais 

consistentes para relatórios e a limitada integração dos mercados em desenvolvimento 

persistam, apontando para a necessidade de maior regulação e colaboração internacional. 

Chegando ao final desta pesquisa bibliográfica que oferece contribuições relevantes 

para a compreensão do tema, sobretudo para os que estão iniciando os seus estudos no tema, se 

reconhece as limitações de uma pesquisa deste tipo. Portanto, sugere-se que futuras pesquisas 

tanto teóricas quanto empíricas. Teoricamente sugere-se que sejam realizadas pesquisas 

bibliométricas, sistemáticas e integrativas de literatura. 

Quanto as pesquisas práticas seguem algumas sugestões das muitas possíveis, 

sobretudo em razão da emergência do tema: análises sobre os impactos de práticas sustentáveis 

em diferentes escalas locais, regional e nacional; pesquisas longitudinais sobre práticas 

ambientais sustentáveis já aplicadas em propriedades rurais; pesquisas que permitam a 

identificação de mudanças comportamentais e de gestão que contribuam para a transformação 

estrutural do setor agropecuário; explorar a integração entre novas tecnologias digitais e práticas 

sustentáveis; investigação para fomentar a inovação e a resiliência dos sistemas agrícolas. 
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